
 

 

 

LEGISLAÇÃO  

 

O regime jurídico prevê legislação para a promoção e garantia do exercício dos direitos que 
a Constituição da República Portuguesa consagra nos domínios da prevenção da 
deficiência, do tratamento, da reabilitação e da equiparação de oportunidades da pessoa 
com deficiência. A seguir enunciamos alguma dessa legislação. 

Direitos e Deveres Fundamentais  

Constituição da República Portuguesa Parte I - Direitos e Deveres Fundamentais - art. 12.º a 
79.º  
Pessoas com Deficiência: 71.º, 59.º;  63.º  e 74.º  

 

Lei de Bases da Prevenção e da Reabilitação e Integração das Pessoas com 
Deficiência  

 

LEI DE BASES Nº 9/89 de 2 de Maio 

 

 

Regimes da Interdição e Inabilitação e da Tutela  

Código Civil: artigos 138º e ss, artigos 1927º e ss 

Código de Processo Civil: artigos 944º e ss 

 
Prestações Familiares 
 
Decreto Regulamentar n.º 24-A/97, de 30 de Maio 

Decreto-Lei nº 133-B/97, de 30. de Maio;  

Decreto -Lei nº 176/03, de 02 de Agosto; 

 Portaria nº 183/05, de 15 de Fevereiro  

Decreto-Lei nº 307/2003, de 10 de Dezembro 



 

 

Decreto-Lei n.º 202/96, de 23 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei 
n.º 174/97, de 19 de Julho.  
 
Decreto-Lei n.º 103-A/90 de 22 de Março, com alterações introduzidas pelo  
Decreto-Lei n.º 259/93 de 22 de Julho e Lei n.º 10-B/96, de 23 de Março;  
 
Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro. 
 

Educação  

Despacho Conjunto n.º 105/97 de 1 de Julho 

Portaria n.º 611/93, de 29 de Junho;  

Decreto-Lei n.º 301/93, de 31 de Agosto  

Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de Agosto  

Decreto-Lei n.º 35/90, de 25 de Janeiro  

Saúde  

Decreto-Lei n.º 202/96, de 23 de Outubro  

Decreto-Lei n.º 249/96, de 8 de Agosto 

Decreto-Lei n.º 287/95, de 30 de Outubro 

Decreto-Lei n.º 341/93, de 30 de Setembro 

Decreto-Lei n.º 177/92, de 13 de Agosto  

Decreto-Lei n.º 54/92, de 11 de Abril 

Decreto-Lei n.º 18/89, art.º 8 de 11 de Janeiro; 

 

Protecção Social  

Decreto-Lei n.º 133-B/97, de 30 de Maio;  

Decreto Regulamentar n.º 24-A/97, de 30 de Maio; 



 

 

Decreto-Lei n.º 160/80, de 27 de Maio, com as alterações do Decreto-Lei n.º 133-C/97, de 
30 de Maio 

Decreto Regulamentar n.º 14/81, de 7 de Abril; 

Decreto-Lei n.º 142/73, de 31 de Março; 

Decreto-Lei n.º 322/90, de 18 de Outubro; 
 

Decreto-Lei n.º 329/93, de 25 de Setembro; 

Decreto-Lei n.º 464/80, de 13 de Outubro; 

Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro e legislação complementar; 

Lei n.º 1/89, de 31 de Janeiro;  

Decreto Regulamentar n.º 25/90, de 9 de Agosto; 

Decreto-Lei n.º 247/89 de 5 de Agosto 

 

Habitação Própria  

Código do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre Sucessões e Doações 

Estatutos dos Benefícios Fiscais 

Código da Constituição Autárquica 

Código do IRS 

Decreto-Lei n.º 230/80, de 16 de Julho 

Decreto-Lei n.º 541/80, de 10 de Novembro 

 

Arrendamento  

Decreto-Lei n.º 337/91, de 10 de Setembro;  

Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de Outubro;  



 

 

Decreto-Lei n.º 68/86, de 27 de Março;  

Código do IRS. 

Estacionamento  

Portaria n.º 878/81, de 1 de Outubro;  

Portaria n.º 24/82, de 12 de Janeiro 

Aquisição de Veículo Automóvel  

Decreto-Lei n.º 103-A/90 de 22 de Março 

Decreto-Lei n.º 259/93 de 22 de Julho  

Lei n.º 10-B/96, de 23 de Março;  

Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro. 

Transportes Públicos  

Portaria n.º 83/82, de 19 de Janeiro;  

Decreto Regulamentar n.º 18/82, de 8 de Abril;  

Portaria n.º 464/82, de 4 de Maio.   

 

 
 

 
 

 


